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1.  Como  por  todos  sabido,  foi  através  da Magna Charta
libertatum, de 15 de junho de 1215, que se instaurou de forma sole-
ne  a  tutela  da  liberdade  individual  e,  por  via  de  conseqüência,  a
exigência  de  controle  jurisdicional  da prisão de qualquer  cidadão.
Imposta pelos barões ingleses ao rei João Sem Terra, passaram, des-
de  então,  a  ser  expedidos writs (mandados)  para  que  o  homem













Tal  princípio  veio  a  ser  aperfeiçoado,  séculos  depois,  pelo
Habeas Corpus Act de 1679, que Blackstone chamou de segunda
Magna Carta2 , onde se estabeleceu um processo legislativo desti-
nado a amparar a tutela ao direito de liberdade.  É de ponderar, no
entanto,  que  o habeas corpus,  então,  já  existia,  como  tal,  como
common law.   A lei de Habeas Corpus de 1679 traçava um proce-
dimento minucioso sobre a maneira de interposição da impetração,
estabelecendo  a  forma  escrita  para  a  reclamação ou  requerimen-
to  (art.  1º),  a  obrigação do preso  ser  apresentado  ao Tribunal  em
prazo curto (art. 3º), não podendo exceder de vinte dias (prazo pe-
queno para  as  condições  de  locomoção da  época),  fixava  a multa
de 500 libras para quem capturasse, pelo mesmo fato, a pessoa be-
neficiada  pela  providência  do habeas corpus,  além  de  outras  re-
gras  procedimentais.3
Em 1816,  através de novo Habeas Corpus Act,  o  writ  rece-
be, no Direito inglês, sua estrutura definitiva4 .  É o que ensina José





writ,  tornando-o mais  abrangente  de maneira  a  transformá-lo  em
remédio para resolver a questão da ilegalidade do constrangimen-




2. Do Direito  inglês  o habeas corpus  foi  transportado  para
outras legislações, chegando a nós, como remédio processual, atra-
2 Pontes de Miranda, História e Prática do habeas corpus, p. 62, 1951.
3 Constituições do Japão e da Grã-Bretanha, p. 29/30, Edições Trabalhistas, 1987.
4 José Frederico Marques, Elementos de Direito Processual Penal, v. IV, p. 374, Companhia Editora Forense, Rio
de Janeiro - São Paulo, 1ª edição, 1965.







não  há  como negar  que  sua  aplicação  se  dá  no  campo  criminal,
justificando, assim, sua disciplina nas leis que regem o processo pe-
nal.   E  foi assim, como  lei processual, que ele  ingressou em nosso
direito positivo.
Releva observar, portanto, que na Constituição do Império, o



















ilegal em sua  liberdade de  locomoção8 .
A Lei Magna de 34 repete as linhas básicas contidas nas nor-
mas  anteriores,  acrescentando,  apenas,  que  nas  transgressões  dis-
6 Constituições do Brasil,  p. 352, Editora Liber Juris, 1975, organizado por Floriano de Aguiar Dias.























Ocorrendo  a  redemocratização  do  País,  o  art.  141,  §  23  da
Carta Magna de 1946 dispôs sobre o habeas corpus reafirmando os
princípios  básicos  originários  da Reforma de  1926,  sem deixar  de
amparar, pela via do mandado de segurança, outros direitos subjeti-














dado de  segurança destinado à proteção de direito  líquido e  certo



























sar  uma ordem de habeas corpus, ex officio,  toda  as  vezes
que no  curso de  um processo  chegue  ao  seu  conhecimento
por prova de documentos, ou ao menos de uma  testemunha
14 E. Magalhães Noronha, Curso de Direito Processual Penal, p. 412, Editora Saraiva, 1986, 17ª edição.
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jurada,    que algum cidadão,  oficial  de  justiça  ou  autoridade










da  ordem de habeas corpus  contra  ato  de  particular,  invocando,
entre outros, a autoridade de Costa Manso, Pedro Lessa, João Men-




































Frederico Marques,  com  apoio  em  ensinamento  de  Rafael
Bielsa, observa que as origens remotas de tal entendimento regridem
ao  Direito Romano,  no  interdictum de homine libero exhibendo,
remédio,  sem dúvida,  para  a  recuperação da  liberdade  física, mas
só  admissível  contra  particulares.18








instrumental  penal,  para  que  não  paire  indagação  a  respeito  dos
objetivos  da  lei.   Não  alude,  ao  contrário  do  que  se  dava  com o
17 Costa Manso, apud, Código de Processo Penal, Bento de Faria, v. II, p. 375, Distribuidora Record Editora, Rio de
Janeiro, 1960.
18 Jose Frederico Marques, Elementos de Direito Processual Penal, v. IV, p. 374, Forense, Rio de Janeiro, 1ª edição,
1965.
19 Rafael Bielsa, Estudios de Derecho Público, v. III, p. 398, 1952, apud op cit in nº 18.
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Código  de  Processo  Criminal  do  Império  (art.  344),  à  tutela




de  locomoção,  por  ilegalidade ou  abuso de poder,  deixando de
fazer referência à autoridade pública como ocorre com o manda-















outrem,  constitui  crime,  sujeitando o  agente  à  ação  criminal.   As-









bém pode prender no caso de  flagrante delito  (art. 301, CPP).   Tal
prisão  será  feita,  sempre,  em nome  da  autoridade,  impondo-se  a
20 Bento de Faria, Código de Processo Penal, v. II, p. 376, Distribuidora Record Editora, Rio de Janeiro, 1960.
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Esta  é  uma  indagação muito  comum para  os  que  entendem
cabível o habeas corpus  contra  ato de particular.
Não me  parece  uma  objeção  capaz  de  gerar  preocupação
para  quem pensa  em  sentido  contrário.   Com efeito,  não  se  pode
partir  de  uma  colocação  teratológica,  presumindo que  autoridade
policial não atuará.  Ao revés, é de presumir-se a ação policial.  Quid
inde  caso  a  autoridade  policial,  por  qualquer  razão,  não  venha  a















pectivo  inquérito policial  contra o  infrator.   A peça de  informação














que  se  façam  presentes  as  exigências  legais  necessárias  à  sua
internação.  Ainda assim a providência policial resolverá com mai-
or  eficiência  e  brevidade  a  questão,  sem  a  necessidade  da
impetração do remédio heróico.  Não pode haver dúvida de que o







cia  ou  à  coação  emanada  de  autoridade  pública  (art.  5º,  LXVIII),
deva  reconhecer-se  que  ele  é  cabível  contra  ato  de  particular.   A
verdade é que o Código de Processo Penal, como já demonstrado (5,
supra),  aperfeiçoando  o  preceito  constitucional,  define  o habeas
corpus como providência destinada a enfrentar a coação praticada
por autoridade.




nada,  remédio  de Direito  Processual Constitucional  e  sua maior
projeção, sem dúvida alguma, reside no campo do processo penal,
como assinala  Frederico Marques.    E,  ainda,  acrescenta o  saudoso
mestre: por tal razão, é nas leis de processo penal que se encontra
o seu disciplinamento  legislativo  (grifos meus)22 .




22 Jose Frederico Marques, Elementos de Direito Processual Penal, v. IV, p. 367/368, Forense, Rio de Janeiro, 1965,
1ª edição.
